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ACÓRDÃOS E RESOLUÇÕES

RESOLUÇÕES

RESOLUÇÃO Nº 34, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026

PUBLICAÇÃO EM : 17/09/2026

Altera a Resolução TRE/PB n.º 20, de 16 de novembro
de 2021, que dispõe sobre os procedimentos de
designação de oficiais(las) de justiça e o reembolso de
despesas advindas do cumprimento de mandados no
âmbito das Zonas Eleitorais e da Secretaria do Tribunal
Regional Eleitoral da Paraíba, bem como sobre a
possibilidade de convocação de mesários por meio de
oficiais(las) de justiça.
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, considerando o que consta do processo administrativo SEI 0005982-
20.2026.6.15.8000;
RESOLVE:
Art. 1º A Resolução TRE-PB nº 20, de 18 de novembro de 2021, que dispõe sobre os
procedimentos de designação de oficiais(las) de justiça e o reembolso de despesas advindas do
cumprimento de mandados no âmbito das Zonas Eleitorais e da Secretaria do Tribunal Regional
Eleitoral
da Paraíba, bem como sobre a possibilidade de convocação de mesários por meio de oficiais(las)
de
justiça, passa a vigorar com a seguinte alteração:
"Art. 4º ....................................................................................................
.................................................................................................................
§ 5º Aos(Às) oficiais(las) de justiça designados nos termos desta
resolução fica franqueado o acesso direto aos sistemas eletrônicos de
pesquisa e constrição disponíveis ao Poder Judiciário, mediante login e
senha próprios, para a localização de pessoas, bens e constatação de
fatos relevantes ao esclarecimento da causa ou ao cumprimento das
determinações judiciais, nos moldes da Resolução CNJ nº 600/2024 e da
Recomendação CNJ nº 170/2026." (NR)
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS
PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
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